
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

Diretoria de Compras

Resposta ao Pedido de Esclarecimento I - SEJUSP/DCO                                                                                             

      Belo Horizonte, 06 de dezembro de 2019.

REF.: PREGÃO Nº 1451044 – 241/2019 – SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

O ESTADO  DE MINAS GERAIS,  por  intermédio da SECRETARIA DE ESTADO  DE JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA, neste ato representado por  sua  Pregoeira, designado através da Resolução SEJUSP N° 01, de 19
de Julho de 2019 alterada pela Resolução SEJUSP nº 87, de 29 de Novembro de 2019, vem, em razão DA
SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO ao Ato Convocatório do Pregão em epígrafe, proposta pelo senhor 
"Augusto Cesar Cardoso Freitas”, prestar os devidos esclarecimentos, como segue:

1.  DO RELATÓRIO

Trata-se de resposta ao PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ao ato convocatório do PREGÃO Nº
1691001 – 241/2019,  cujo  objeto refere-se  a  “contratação  de fornecedor especializado  na prestação
mensal do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), na modalidade Local, tráfego local em chamadas fixo
para  fixo  e  fixo  para  móvel,  a  ser  efetuado  mediante  acessos  terminais  telefônicos  individuais  não
residenciais (linhas diretas), incluindo suporte técnico, eventualmente necessário" conforme explanado
no e-mail em anexo (Anexo Pedido de Esclarecimento 1 (9731012)).

2. PRELIMINARMENTE - DA TEMPESTIVIDADE

No que se refere à tempesƟvidade, verifica-se que a solicitação de esclarecimento atende
às exigências previstas nos itens 3.1 e 3.2 do Edital Licitatório, uma vez que o prazo para apresentação do
documento em epígrafe finda-se no dia 06/12/2019 e que o mesmo foi encaminhado ao e-mail descrito
no instrumento convocatório no dia 04/12/2019.

3. DOS QUESTIONAMENTOS

Os quesƟonamentos 1, 2 e 4 apresentados pelo senhor "Augusto Cesar Cardoso Freitas"
tratam-se de alegações  estritamente de caráter técnico.  Desta forma com o intuito de subsidiar esta
Pregoeira, no que concerne aos atos praƟcados neste pregão, com fundamento no art. 9°, § 1º, inciso II
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do Decreto Estadual 44.786/2008, o pedido de esclarecimento foi encaminhado para a Superintendência
de Tecnologia, Informação, Comunicação e Modernização do Sistema Prisional,  área demandante do
processo de compra em tela.

Em resposta, a área encaminhou o Despacho 233 (9124485) contendo as respostas como
segue:

QUESTIONAMENTO 1

1-  Solicitamos  as  informações  dos  endereços  de  instalação  das  seguintes
localidades:  UNIDADE SOCIOEDUCATIVO - Tupaciguara- MG,  RISP  -  Uberlândia-
MG, CENTRO DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE - A DEFINIR,

Resposta da área: A Administração apenas consegue definir neste momento se a área é
Urbana ou Rural, como segue:

UNIDADE SOCIOEDUCATIVO - Tupaciguara- MG - Região Urbana
RISP  - Uberlândia-MG - Região Urbana
CENTRO DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE - Região Urbana

QUESTIONAMENTO 2

2- UNIDADE SOCIOEDUCATIVO - A DEFINIR, precisamos de tais informações pois as
mesmas  são  imprescindíveis  para  definirmos  a  viabilidade  técnica  de  nossa
presença no certame, e a falta dessas informações irão restringir nossa parƟcipação
neste pregão

Resposta: A Administração apenas consegue definir neste momento que a região é urbana.

QUESTIONAMENTO 4

4 - É previsto  no item 1.2 do edital o seguinte texto:
“1.2. DO PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO:

1.2.1. Deverá o fornecedor vencedor, quando do encaminhamento da planilha
de  formação  de  preços,  optar  por  ofertar  PLANO  BÁSICO  ou  PLANO
ALTERNATIVO devendo informar, neste úlƟmo caso, a denominação do plano
ofertado;
1.2.2.  Para propostas contendo o  “Plano Básico  de Serviços” o fornecedor
vencedor deverá comprovar que o mesmo foi homologado pela ANATEL;
1.2.3. No caso de proposta contendo “Plano AlternaƟvo de Serviço”, este não
necessita ser previamente submeƟdo à ANATEL para efeito de parƟcipação na
licitação,  devendo,  entretanto,  estar  aprovado  por  aquela  Agência  como
condição para assinatura do contrato, o que deverá ocorrer no prazo máximo
de 30 (dias) após a data de homologação deste certame;”

         Porém, a Resolução 426/2005 da ANATEL que regulamenta os serviços de
telefonia,  determina  como  critério  obrigatório  de  HOMOLOGAÇÃO  de  PLANO
ALTERNATIVO  exclusivamente  para  empresa  CONCESSIONÁRIAS  da  região  da
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prestação  do  serviço,  denominadas  conforme  inciso  XII  do  Art.  3º  da  referida
resolução como “PMS”

“ Art. 3º
XII - Poder de Mercado SignificaƟvo (PMS): posição que possibilita influenciar
de forma significaƟva as condições do mercado relevante, assim considerada
pela Agência;”

Quando uma empresa não é a concessionária de uma determinada região ela pode
prestar o serviço de telefonia em condição de AUTORIZATÁRIA.
Entendemos portanto  que o  plano alternaƟvo não necessita  ser  homologado na
Anatel apenas publicado, está correto nosso entendimento?

Resposta: Conforme resposta da área técnica, faz-se necessário a aprovação da Anatel, nos
termos do art. 49 da Resolução 426/2005. A prestadora com PMS deve submeter seus planos alternaƟvos
de serviço à aprovação prévia da Agência.

O quesƟonamento 3 foi respondido por esta equipe de licitação, como segue:

QUESTIONAMENTO 3

3- Para cadastro da proposta inicial é necessário enviar anexo da proposta ou basta
cadastrar uƟlizando os campos textuais do site?

Resposta: Em conformidade com o item 6.1 do Edital Licitatório o licitante apenas deverá
encaminhar a proposta por meio do site www.compras.mg.gov.br até a data e horário marcados para
abertura da sessão. Ou seja, não é necessário encaminhar a proposta comercial  por e-mail ou outros
meios diversos do Portal de Compras.

Sem mais  para  o momento,  reitero os  votos  de esƟma e consideração  e  me coloco a
disposição para esclarecimento de quaisquer dúvidas.

Francielle de Souza Florido

Pregoeira Gerente de Compras

Diretoria de Compras

Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública

Documento assinado eletronicamente por Francielle de Souza Florido, Servidor(a) Público(a), em
06/12/2019, às 09:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9777945 e o código CRC F31CC096.

Referência: Processo nº 1450.01.0051725/2019-05 SEI nº 9777945
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SEAP - Comissão Permanente de Licitação

De: augusto@editalassessoria.com.br
Enviado em: quarta-feira, 4 de dezembro de 2019 17:52
Para: SEAP - Comissão Permanente de Licitação
Cc: 'Paulo Henrique C. Meneses'
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO  REF. AO PREGÃO ELETRONICO  

241/2019 (EGOV 888)

Boa tarde Sr.(a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio, 
  
Segue tempestivamente solicitação de esclarecimento referente ao Pregão Eletrônico  38/2019 objeto é: 
“Contratação   de   fornecedor   especializado   na   prestação   mensal   do   Serviço   Telefônico   Fixo Comutado 
(STFC), na modalidade Local...” 
 
Questionamentos: 
 

1) Solicitamos as informações dos endereços de instalação das seguintes localidades: UNIDADE 
SOCIOEDUCATIVO - Tupaciguara- MG,  RISP  - Uberlândia-MG, CENTRO DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE - 
A DEFINIR,  

2)  UNIDADE SOCIOEDUCATIVO - A DEFINIR, precisamos de tais informações pois as mesmas são 
imprescindíveis para definirmos a viabilidade técnica de nossa presença no certame, e a falta dessas 
informações irão restringir nossa participação neste pregão 

3) Para cadastro da proposta inicial é necessário enviar anexo da proposta ou basta cadastrar utilizando os 
campos textuais do site?   

 
4) É previsto  no item 1.2 do edital o seguinte texto: 

 
“1.2. DO PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO: 
1.2.1. Deverá o fornecedor vencedor, quando do encaminhamento da planilha de formação de preços, optar 
por ofertar PLANO BÁSICO ou PLANO ALTERNATIVO devendo informar, neste último caso, a denominação do 
plano ofertado; 
1.2.2. Para propostas contendo o “Plano Básico de Serviços” o fornecedor vencedor deverá comprovar que o 
mesmo foi homologado pela ANATEL; 
1.2.3. No caso de proposta contendo “Plano Alternativo de Serviço”, este não necessita ser previamente 
submetido à ANATEL para efeito de participação na licitação, devendo, entretanto, estar aprovado por 
aquela Agência como condição para assinatura do contrato, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 
(dias) após a data de homologação deste certame;” 
 
 

         Porém, a Resolução 426/2005 da ANATEL que regulamenta os serviços de telefonia, determina como critério 
obrigatório de HOMOLOGAÇÃO de PLANO ALTERNATIVO exclusivamente para empresa CONCESSIONÁRIAS da 
região da prestação do serviço, denominadas conforme inciso XII do Art. 3º da referida resolução como “PMS” 
 

“ Art. 3º 
XII - Poder de Mercado Significativo (PMS): posição que possibilita influenciar 
de forma significativa as condições do mercado relevante, assim considerada 
pela Agência;” 

 
Quando uma empresa não é a concessionária de uma determinada região ela pode prestar o serviço de telefonia em 
condição de AUTORIZATÁRIA. 
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Entendemos portanto que o plano alternativo não necessita ser homologado na Anatel apenas publicado, está 
correto nosso entendimento? 
 
 
Agradecemos desde já, 
 
 
At.te, 
 
Augusto Cesar Cardoso Freitas 
108.689.646-70 
www.editalassessoria.com.br 
(34) 3231-0192 
 



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública

Diretoria de Compras

Memorando.SEJUSP/DCO.nº 1536/2019

Belo Horizonte, 05 de dezembro de 2019.

Para: Adão Jairo de Souza Porto

Superintendência de Tecnologia, Informação, Comunicação e Modernização do Sistema Prisional

Assunto: Pedido de Esclarecimento 1 - Processo de Compra PE 1451044 - 241/2019
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
1450.01.0088605/2019-47].

Prezado Superintendente,

Com  o  intuito  de  subsidiar  as  decisões  desta  Pregoeira,  no  que  concerne  aos  atos
praƟcados neste pregão, com fundamento no art. 9°, § 1º, inciso II do Decreto Estadual 44.786/2008,
encaminho pedido de esclarecimento (9731012) do Sr. Augusto Cesar Cardoso Freitas referente ao Pregão
214/2019,  cujo  objeto  é "contratação  de  fornecedor  especializado  na  prestação  mensal  do  Serviço
Telefônico Fixo Comutado (STFC), na modalidade Local, tráfego local em chamadas fixo para fixo e fixo
para móvel, a ser efetuado mediante acessos terminais telefônicos individuais não residenciais  (linhas
diretas),  incluindo  suporte  técnico,  eventualmente  necessário",  para  ser  analisado  e  respondido  os
quesƟonamentos de número 1, 2 e 4 por essa Superintendência

Certas de sua atenção, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se
fizerem necessários.

Atenciosamente,

Francielle de Souza Florido

Gerente de Compras

Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública

Documento assinado eletronicamente por Francielle de Souza Florido, Servidor(a) Público(a), em
05/12/2019, às 08:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9731174 e o código CRC BF10365D.

Referência: Processo nº 1450.01.0051725/2019-05 SEI nº 9731174
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Francielle de Souza Florido (SEJUSP)

De: Adriana Aranha Sant Anna (SEJUSP)
Enviado em: quinta-feira, 5 de dezembro de 2019 12:44
Para: Roberto Alves Moreira Filho (SEJUSP)
Cc: Carlos Jader Portes da Silva (SEJUSP)
Assunto: RES: Pedido de Esclarecimento 

 
Prezado, boa tarde! 
 
Em relação aos questionamentos abaixo relacionados  1, 2 e 4 ,encaminhamos respostas em vermelho, quanto ao 
item 3 acho que a área de Licitação. 
 
 

1) Solicitamos as informações dos endereços de instalação das seguintes localidades:  
UNIDADE SOCIOEDUCATIVO - Tupaciguara- MG, Região Urbana.   
RISP  - Uberlândia-MG: Região Urbana. 
CENTRO DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE - A DEFINIR, Região Urbana. 
Nos casos acima podemos apenas informar qual a região no município, se área Urbana ou Rural. 
 

2)  UNIDADE SOCIOEDUCATIVO - A DEFINIR, precisamos de tais informações pois as mesmas são imprescindíveis para definirmos a 
viabilidade técnica de nossa presença no certame, e a falta dessas informações irão restringir nossa participação neste pregão: 
Região Urbana (idem resposta item anterior). 
 

3) Para cadastro da proposta inicial é necessário enviar anexo da proposta ou basta cadastrar utilizando os campos textuais do 
site?  ???????? 

 
4) É previsto  no item 1.2 do edital o seguinte texto: 

 
“1.2. DO PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO: 
1.2.1. Deverá o fornecedor vencedor, quando do encaminhamento da planilha de formação de preços, optar por ofertar PLANO 
BÁSICO ou PLANO ALTERNATIVO devendo informar, neste último caso, a denominação do plano ofertado; 
1.2.2. Para propostas contendo o “Plano Básico de Serviços” o fornecedor vencedor deverá comprovar que o mesmo foi homologado 
pela ANATEL; 
1.2.3. No caso de proposta contendo “Plano Alternativo de Serviço”, este não necessita ser previamente submetido à ANATEL para 
efeito de participação na licitação, devendo, entretanto, estar aprovado por aquela Agência como condição para assinatura do 
contrato, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (dias) após a data de homologação deste certame;” 
 

         Porém, a Resolução 426/2005 da ANATEL que regulamenta os serviços de telefonia, determina como critério obrigatório de 
HOMOLOGAÇÃO de PLANO ALTERNATIVO exclusivamente para empresa CONCESSIONÁRIAS da região da prestação do serviço, denominadas 
conforme inciso XII do Art. 3º da referida resolução como “PMS” 
 

“ Art. 3º 
XII - Poder de Mercado Significativo (PMS): posição que possibilita influenciar 
de forma significativa as condições do mercado relevante, assim considerada 
pela Agência;” 

 
Quando uma empresa não é a concessionária de uma determinada região ela pode prestar o serviço de telefonia em condição de 
AUTORIZATÁRIA. 
 
Entendemos portanto que o plano alternativo não necessita ser homologado na Anatel apenas publicado, está correto nosso entendimento? 
Necessita de aprovação da Anatel, conforme resolução 426/2005:  Art. 49. A prestadora com PMS deve submeter 
seus planos alternativos de serviço à aprovação prévia da Agência. 
 
 
Atte., 
Adriana. 
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De: Roberto Alves Moreira Filho (SEJUSP)  
Enviada em: quinta-feira, 5 de dezembro de 2019 11:58 
Para: Adriana Aranha Sant Anna (SEJUSP) <adriana.aranha@seguranca.mg.gov.br> 
Assunto: Pedido de Esclarecimento  
 
Adriana, bom dia! 
Conforme, conversado, seria possível nos auxiliar com os questionamentos do Fornecedor? 
 
Atenciosamente, 
 
Roberto Alves Moreira Filho 
Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 
Cidade Administrativa de Minas Gerais – 5º Andar 
Tel.: (31)39155881 
 


